
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2661057 - SP (2024/0201891-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : IRRIGABRAS IRRIGAÇÃO DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : MARCOS KERESZTES GAGLIARDI - SP188129

FABRÍCIO VILELA COELHO - SP236035
JULIA BESSA SANZI - SP358936
HIAGO DE BORBA BUSCH - SP452072
HIAGO DE BORBA BUSCH - SC021611

AGRAVADO : RAESA BRASIL COM E IND DE EQUIP AGRICOLAS IMP E EXP 
LTDA

ADVOGADOS : ARTHUR SALIBE - SP163207
ALOISIO SZCZECINSKI FILHO - SP282966

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF. MULTA DO ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, vige nesta Corte Superior o entendimento de que é necessário que a parte 
interponha todos os recursos ordinários no Tribunal a quo antes de buscar a instância especial, 
a teor da Súmula 281/STF.
1.1. Para fins de exaurimento de instância, quando há pretensão de propor recurso especial 
após a decisão monocrática, somente é cabível agravo interno, sendo insuficiente, para esse 
fim, os embargos de declaração, ainda que decididos pelo órgão colegiado.
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de outubro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF. MULTA DO ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, vige nesta Corte Superior o entendimento de que é necessário que a parte 
interponha todos os recursos ordinários no Tribunal a quo antes de buscar a instância especial, 
a teor da Súmula 281/STF.
1.1. Para fins de exaurimento de instância, quando há pretensão de propor recurso especial 
após a decisão monocrática, somente é cabível agravo interno, sendo insuficiente, para esse 
fim, os embargos de declaração, ainda que decididos pelo órgão colegiado.
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IRRIGABRÁS IRRIGAÇÃO DO 
BRASIL LTDA. contra decisão da Presidência do STJ proferida nos seguintes 
termos (e-STJ, fls. 381-382):

Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal 
de origem antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF).
Tal entendimento também é aplicado em hipóteses como a dos presentes 
autos, em que, à decisão singular exarada pelo relator, foram opostos 
embargos de declaração, julgados por meio de acórdão pelo Tribunal de 
origem, contra o qual foi diretamente interposto recurso especial, sem que 
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houvesse, portanto, o necessário exaurimento das instâncias ordinárias. 
Nesse sentido, o AgInt no AREsp 1557971/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 20/11/2019.
É pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do recurso especial 
pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão colegiado do 
Tribunal de origem.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 225-312), a agravante afirma que 
deve ser afastado o óbice da Súmula 281/STF, pois houve o exaurimento de instância, 
pois a questão de mérito foi analisada pelo órgão colegiado do TJSP.

Pleiteia, ao final, o provimento do recurso.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento da multa disciplinada no art. 1.021, § 4º, 
do CPC (e-STJ, fls. 399-407).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão monocrática proferida pela 
Presidência do STJ, vige nesta Corte Superior o entendimento de que é necessário que 
a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal a quo antes de buscar a 
instância especial, a teor da Súmula 281/STF e, para fins de exaurimento de instância, 
quando há pretensão de propor recurso especial após a decisão monocrática, somente 
é cabível agravo interno, sendo insuficiente, para esse fim, os embargos de declaração, 
ainda que decididos pelo órgão colegiado.

A propósito:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 
MONOCRATICAMENTE. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA N. 281 DO STF. 
1. O recurso especial somente é cabível quando esgotadas as vias recursais 
ordinárias em razão de sua finalidade de preservação da legislação federal 
infraconstitucional, da qual se infere que o especial não se presta a mais um 
grau de jurisdição. Aplicação analógica da Súmula n. 281/STF. 
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2. Não há que se falar em exaurimento das instâncias ordinárias quando os 
embargos de declaração são julgados por meio de decisão monocrática. 
Precedentes. 
Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 2.246.765/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO 
CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DECISÃO COLEGIADA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 281 DA SÚMULA DO STF.
1. Nos termos da Súmula 281/STF, aplicável por analogia ao recurso 
especial, é inadmissível recurso extraordinário, quando couber na justiça de 
origem, recurso ordinário da decisão impugnada.
2. Para fins de exaurimento de instância, quando há pretensão de propor 
recurso especial após a decisão monocrática, somente é cabível agravo 
interno, sendo insuficiente, para esse fim, os embargos de declaração, ainda 
que decididos pelo órgão colegiado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.105.073/SE, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELO ESPECIAL MANEJADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
APRECIADOS PELO COLEGIADO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS 
VIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revela-se 
inadmissível o processamento de recurso especial interposto contra decisão 
monocrática, porquanto um dos pressupostos para sua admissibilidade é o 
exaurimento das instâncias ordinárias.
Incidência da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal.
2. Esta Corte Superior entende que "não se conhece do recurso especial 
aviado de decisão monocrática, sem a interposição de agravo interno, 
mesmo com a apreciação de dois embargos declaratórios pelo colegiado" 
(AgInt no AREsp n. 1.625.858/SP, Terceira Turma, julgado em 11/5/2020, 
DJe de 14/5/2020).
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.129.040/PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.)

Assim, para o esgotamento das vias ordinárias de impugnação, seria 
imprescindível a interposição do agravo interno contra a decisão monocrática, o que 
não ocorreu no caso em análise.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.
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Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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JULIA BESSA SANZI - SP358936
HIAGO DE BORBA BUSCH - SP452072
HIAGO DE BORBA BUSCH - SC021611

AGRAVADO : RAESA BRASIL COM E IND DE EQUIP AGRICOLAS IMP E EXP 
LTDA

ADVOGADOS: ARTHUR SALIBE - SP163207
ALOISIO SZCZECINSKI FILHO - SP282966

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44211034 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/10/2024 00:43:10
Código de Controle do Documento: ec5916f2-31dc-44b6-9aa8-d8d8b3c54e6c


